VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1.432, DE 2015
MENSAGEM A-nº 86/2016, DO Sr. Governador do Estado
São Paulo, 13 de setembro de 2016
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência,

para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado

com o  artigo 47,  inciso IV,  da  Constituição  do  Estado,   as

razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1.432, de 2015, aprovado

por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.683.
De origem parlamentar, o projeto proíbe pessoas que maltratarem

animais domésticos de manterem a guarda do animal agredido, e de obterem a guarda de outros animais, pelo prazo de cinco anos (artigo 1º, “caput” e parágrafo único).
A medida estabelece, ainda, multa correspondente a

R$1.000,00 (mil reais) e obrigação de arcar com as despesas

necessárias à reabilitação do animal, na forma que especifica

(artigo 2º, “caput” e parágrafo único).
Reconheço os elevados desígnios do legislador, bem realçados

na justificativa que acompanha a proposta, que acolho  em essência. Contudo, vejo-me compelido a negar total assentimento

à medida, fazendo recair o veto na integralidade do artigo 2º, pelas razões a seguir enunciadas.
A propositura trata da proteção à fauna doméstica contra práticas abusivas e cruéis. A defesa e a preservação do meio ambiente são incumbências do Poder Público, que deve promover, entre outras coisas, a proteção da fauna e da flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a tratamento cruel (inciso VII, do artigo 225 da Constituição Federal).
Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar

concorrentemente sobre a fauna (artigo 24, inciso VI, da

Constituição Federal). Neste tema, a legislação estadual deverá

observar as normas gerais da União relativas à matéria, podendo,

validamente, sobre ela dispor, desde que de forma supletiva

ou complementar, limitado o exercício dessa competência ao

atendimento de suas peculiaridades.
No exercício de sua competência, a União editou a Lei

Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que estabelece

as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e

atividades lesivas ao meio ambiente.
De acordo com referido diploma, constitui crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres,domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (artigo 32).
Além da detenção, a conduta é apenada com multa. Ademais,

nos termos do Decreto federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008,

que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao

meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal

para apuração destas infrações, e dá outras providências, a

mesma conduta constitui infração administrativa contra a fauna

(artigo 29), punível com multa de R$ 500,00 (quinhentos reais)

a R$ 3.000,00 (três mil reais) por indivíduo.
O texto aprovado, ao prever a multa e a obrigação de arcar com as despesas necessárias à reabilitação do animal, se dissocia do regramento federal que estabelece normas gerais, de alcance nacional.
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao

Projeto de lei nº 1.432, de 2015, restituo o assunto ao oportuno

reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
